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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e 
verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
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va/ inquisitória, não é necessário fornecer a ninguém o direito de 
ampla defesa e contraditório, uma vez que não se está acusando 
ninguém, mas apenas investigando.

Não existe muitas regras sobre o processo administrativo dis-
ciplinar simplificado, de modo que, de maneira geral, utiliza-se o 
procedimento do propriamente dito como margem.

O prazo para a conclusão de um PAD simplificado é de 30 dias, 
ou seja, após o início da sindicância tem-se 30 dias para encerrar, 
podendo ser prorrogados por mais 30 dias.

II. Processo Administrativo Disciplinar Propriamente Dito: utili-
zado nos casos de infrações gravíssimas. Este processo administra-
tivo disciplinar possui três fases, sendo elas:

* Primeira Fase: Compreende a instauração do processo. Para a 
instauração do processo é necessário que o Administrador Público 
tome conhecimento de uma conduta indisciplinar, assim, é preciso 
conhecer a conduta, para depois instaurar um PAD.

*Diante de uma denuncia anônima é preciso instaurar o PAD? A 
Lei 8.112/90 de a entender que a denuncia anônima está vedada de 
maneira geral para evitar o chamado denuncismo. Uma vez que, a 
Lei fala que a denúncia deve ser clara, demonstrando seu endereço, 
nome, ou seja, você tem que ser responsável pela sua denúncia – 
assumir a responsabilidade. Ocorre que, nessa situação, ao exigir 
que a denúncia seja sempre clara, pode estar evitando que certas 
denúncias cheguem à Administração Pública. Assim, conclui-se que 
a denúncia anônima não deve ser desconsiderada de fato, sendo 
necessário analisar a presença de elementos concretos na denúncia 
anônima.

De modo que, ao receber a denúncia anônima a Autoridade 
competente não pode abrir um PAD de prontidão. Mas, caso a Au-
toridade verifique elementos concretos nesta denúncia anônima, 
instaura-se um PAD de sindicância investigatório, se neste proces-
so for confirmado os elementos instaura-se um PAD propriamente 
dito, para apurar a fundo as infrações e aplicar as penalidades ne-
cessárias.

O PAD Propriamente Dito pode ser instaurado de prontidão 
caso verifique-se uma conduta gravíssima, de uma denúncia clara 
(pessoa assumi a responsabilidade), desta forma percebe-se que a 
sindicância não é pré-requisito para a instauração do PAD, desde 
que a denúncia seja clara.

Um dos elementos da Portaria que instaura o PAD é o afasta-
mento preventivo da servidor público (Ato Administrativo – Porta-
ria). Esse afastamento ocorre, pois muitas vezes, os demais servi-
dores não se sentem confortáveis em testemunharem algo com o 
acusado ainda ocupando o cargo, pois ele poderia utilizar sua in-
fluência – por exemplo, se vocês testemunharem acontecerá algo. 
Assim, o afastamento é utilizado como um acautelamento do Admi-
nistrador Público em relação ao processo administrativo disciplinar.

Vale ressaltar que o afastamento temporário não é uma puni-
ção, tendo em vista que ainda não houve PAD. Sendo assim, neste 
afastamento é razoável que o servidor público continue recebendo 
a sua remuneração. O prazo de afastamento temporário do servidor 
público é de no máximo 60 dias, prorrogáveis, desde que justificá-
vel, por mais 60 dias (Art. 147 da Lei 8.112/90).

Caso passe o período total de 120 dias (60 + 60 prorrogáveis), e 
a Autoridade necessite de mais tempo para a investigação, não tem 
como aumentar o prazo e o servidor continuar afastado, assim o 
servidor retorna para o seu cargo e o PAD continua.

O Ato Administrativo que instaura o PAD indica o nome de três 
servidores públicos para compor uma Comissão Processante. Ou 
seja, uma autoridade instaura o PAD, sendo somente os Ministros 
que possuem competência para tanto, entretanto não são os Minis-
tros que tocam o Processo Administrativo Disciplinar, mas sim uma 
Comissão Processante.

Dentro do ato de instauração o Ministro já indica os servido-
res públicos, sendo a regra geral que a Comissão Processante seja 
composta por três Servidores Estáveis (estabilidade é um requisito 
– Artigo 149 da Lei 8.112/90). Um desses três Servidores será Presi-
dente da Comissão, este tem que ter o cargo superior ou similar ao 
do servidor púbico acusado.

A regra geral prevê a estabilidade, pois esta funciona como 
uma garantia do servidor público que compõe a comissão, de modo 
a garantir que este não pode ser retirado/ perder o cargo a não ser 
nas hipóteses do artigo 41 da CF, ou seja, não sofro o risco de ser 
ameaça a ser mandada embora. (Obs. Não pode estar este Servidor 
Público somente no cargo de comissão, uma vez que cargos em co-
missão não possuem a estabilidade).

Obs. É muito comum na jurisprudência quando se anula um 
processo administrativo, anula-se a comissão processante em um 
sentido geral. Assim qual é o ato que a autoridade competente tem 
que fazer? Instaurar um novo PAD, com a nomeação de novas pes-
soas para compor a comissão processante, uma vez que a anterior 
foi desfeita, pois não garantiu a ampla defesa e o contraditório. 
Caso anteriormente tenha ocorrido alguma nulidade que tenha ge-
rado o desfazimento da comissão processante, pode esta mesma 
comissão ser escolhida novamente. Assim, a Comissão Processante 
só não pode ser a mesma caso esta não garanta o contraditório e a 
ampla defesa.

A Suspensão e Advertência podem ser aplicadas no PAD, no 
momento em que o Servidor Público é suspenso ou advertido, 
começa a correr um prazo para o cancelamento desse registro de 
penalidades na sua ficha de servidor público. De modo que, após 
3 (para o caso de advertência) ou 5 (para a suspensão) anos o servi-
dor cometa outro ilícito/ não sofra nenhuma outra sanção, ele não 
será considerado como reincidente. Assim, aqui não se cancela os 
efeitos da suspensão e da advertência, mas o Registro de Penalida-
des em sua ficha.

Prazo de Prescrição do PAD: o Servidor Público no exercício da 
sua atividade, pratica uma conduta em que a penalidade típica é 
demissão, assim, o poder público / administração pública, tem o 
prazo de 5 anos, a partir do conhecimento do fato da conduta pela 
autoridade competente para abrir um PAD, sob pena de prescrição.

Caso a conduta leve a suspensão do servidor, a Administração 
Pública tem dois anos, a partir do conhecimento da conduta, para 
abrir o PAD sob pena de prescrição.

Por outro lado, caso a conduta leve a advertência ao servidor, 
a Administração Pública tem 180 dias, a partir do conhecimento da 
conduta, para abrir o PAD, sob pena de prescrição.

Vale ressaltar, que nos três casos acima (demissão, suspen-
são e advertência), caso a Autoridade competente, tome conheci-
mento da conduta e não instaure o PAD ela sofre as sanções da Lei 
8.112/90, ou seja, assume a responsabilidade.

Ademais, importante ressaltar que no momento em que o PAD 
é aberto, o prazo prescricional do mesmo se interrompe até a de-
cisão da autoridade competente (Art. 142, § 3º da Lei 8.112/90). 
Entretanto existem discussões acerca da razoabilidade desse tempo 
de decisão da autoridade competente, de modo que a previsão le-
gal diverge da jurisprudencial.
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§ 3º É facultado ao Poder Executivo assegurar o exercício do 
direito de que trata o caput deste artigo em outro local na hipótese 
do imóvel ocupado ser:

I - De uso comum do povo;
II - Destinado a projeto de urbanização;
III - De interesse de defesa nacional, da preservação ambiental 

e de proteção dos ecossistemas naturais;
IV - Situado em via de comunicação;
V - Situado em local que possa acarretar, consoante parecer do 

órgão técnico competente, risco à vida e à saúde dos ocupantes. 
(Redação acrescida pela Lei nº 862/2011)

Art. 260. É facultado ao Município regularizar a situação fun-
diária de possuidores de documentos de posse ou propriedade 
outorgados por administrações anteriores, observados sempre os 
pressupostos legais. (Redação acrescida pela Lei nº 862/2011)

Art. 261 O Município poderá conceder direito real de uso de 
seus bens imóveis, mediante prévia avaliação, autorização legislati-
va e processo licitatório.

§ 1º A concessão de direito real de uso, remunerada, com im-
posição de encargo ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, 
como direito real resolúvel, terá por objeto, apenas terrenos para 
fins específicos de regularização de interesse social, urbanização, 
industrialização, edificação, cultivo de terá, preservação das comu-
nidades tradicionais e seus meios de subsistência ou outras modali-
dades de interesse social em áreas urbanas.

§ 2º Na hipótese de bens imóveis construídos e destinados ou 
efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais de 
interesse social ou de regularização fundiária de interesse social, 
desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública, 
a concessão de direito real de uso para fins de moradia poderá ser 
outorgada de forma gratuita, dispensada a autorização legislativa e 
licitação, para imóveis de área ou fração ideal de terreno não supe-
rior a 400,00m²(quatrocentos metros quadrados).

§ 3º Na hipótese de fração ideal dos terrenos ou bens imóveis 
construídos efetivamente utilizados como locais de realização de 
qualquer culto religiosos, a concessão de direito real de uso, será 
outorgada de forma gratuita, dispensada a autorização legislativa 
e licitação para áreas de terreno não superior a 400,00m² (quatro-
centos metros quadrados) nos imóveis situados em áreas objeto de 
programas públicos de regularização fundiária.  (Renumerado pela 
Lei nº 862/2011)

Art. 262. Atendido o interesse público, o uso de qualquer bem 
público municipal por associação representativa de bairro será gra-
tuito desde que devidamente autorizado pelo Legislativo e aprova-
do pelo Executivo.

§ 1º Somente poderão ser beneficiadas as associações sem fins 
lucrativos, devidamente registradas, reconhecidas de utilidades pú-
blicas e com, no mínimo, um ano de fundação.

§ 2º Lei especifica regulará os prazos e condições gerais de uso 
de bens municipais pela associações referidas neste artigo (Renu-
merado pela Lei nº 862/2011)

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2012.

CONHECIMENTO E PROCEDIMENTOS DE PROTEÇÃO 
DO PATRIMÔNIO PÚBLICO, SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
DE LOGRADOUROS E INSTALAÇÕES PÚBLICAS, AÇÕES 

DE DEFESA CIVIL, PRESERVAÇÃO DA SEGURANÇA 
E A ORDEM EM PRÉDIOS PÚBLICOS, PROTEÇÃO 

AMBIENTAL, APLICAÇÃO DE NORMAS DE SAÚDE, 
SOSSEGO, HIGIENE, FUNCIONALIDADE, ÉTICA E 

MORALIDADE

Proteção ao Patrimônio Público 
Tem como foco a proteção dos bens públicos, sendo realizada 

em todo o município através do sistema de rondas periódicas. Na-
queles considerados vulneráveis ou prioritários há o policiamento 
com efetivo fixo.

O Objetivo do programa é erradicar as ocorrências de danos e 
violências no patrimônio público.

Do domínio público
É noção mais abrangente que propriedade, pois aí se incluem 

os bens que não são do Poder Público.
É o poder de dominação ou de regulamentação que o Estado 

exerce sobre os bens do seu patrimônio (bens públicos), ou sobre 
os bens do patrimônio privado – bens particulares de interesse pú-
blico – ou sobre as coisas inapropriáveis individualmente, mas de 
fruição geral da coletividade – res nullius. Neste sentido amplo e 
genérico o domínio público abrange não só os bens das pessoas 
jurídicas de Direito Público interno como as demais coisas que, por 
sua utilidade coletiva, merecem a proteção do Poder Público, tais 
como as águas, as jazidas, as florestas, a fauna, o espaço aéreo e as 
que interessam ao patrimônio histórico e artístico nacional.

De um lado, um poder político, superior a tudo, chamado do-
mínio eminente, que autoriza as limitações impostas pelo Estado ao 
exercício de direitos em todo território nacional, e, de outro lado, 
um poder sobre os bens de que é proprietário ou simples admi-
nistrador, conhecido como domínio patrimonial, exercido sobre os 
bens públicos.

São poderes de soberania e em direitos de propriedade. Aque-
les se exercem sobre todas as coisas de interesse público, sob a for-
ma de domínio eminente; estes só incidem sobre os bens perten-
centes às entidades públicas, sob a forma de domínio patrimonial.

O domínio eminente não constitui um direito de propriedade; é 
o poder que o Estado exerce potencialmente sobre as pessoas e os 
bens que se encontram no seu território.

Esse poder não admite restrições; contudo, o absoluto dessa 
potestas está condicionado à ordem jurídico-constitucional e aos 
princípios, direitos e garantias da Lei Fundamental.

O domínio eminente é um poder sujeito ao direito; não é um 
poder arbitrário.

Em nome do domínio eminente é que são estabelecidas as limi-
tações ao uso da propriedade privada, as servidões administrativas, 
a desapropriação, as medidas de policia e o regime jurídico especial 
de certos bens particulares de interesse público.

Esse poder superior (eminente) que o Estado mantém sobre 
todas as coisas existentes em seu território não se confunde com o 
direito de propriedade que o mesmo Estado exerce sobre as coisas 
que lhe pertencem, por aquisição civil ou administrativa. Aquele é 
um domínio geral e potencial sobre bens alheios; este é um domí-
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Parágrafo único. No caso de recusa injustificada, sujeitar-se-á 
à pena prevista em lei, considerando-se de ausência ao serviço os 
dias que excederam a essa penalidade, para fins de processo por 
abandono de cargo.

Art. 89. O servidor poderá desistir da licença desde que, me-
diante inspeção médica a seu pedido, seja julgado apto para o exer-
cício.

Art. 90. A licença para tratamento de saúde será concedida sem 
prejuízo de remuneração, sendo vedado ao servidor o exercício de 
qualquer atividade remunerada, sob pena de cassação da licença, 
sem prejuízo da apuração da sua responsabilidade funcional.

SEÇÃO X
DA LICENÇA À GESTANTE, À ADOTANTE E DA LICENÇA-

PATERNIDADE

Art. 91. À servidora gestante será concedida, mediante atesta-
do médico, licença por 120 (cento e vinte) dias consecutivos.

§ 1º A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de 
gestação, salvo antecipação por prescrição médica.

§ 2º No caso de nascimento prematuro, a licença terá início na 
data do parto.

§ 3º No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do even-
to, a servidora será submetida a exame médico e, se julgada apta, 
reassumirá o exercício.

§ 4º No caso de aborto não criminoso, atestado por médico 
oficial, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias de repouso.

Art. 92. Pelo nascimento ou adoção de filho, o servidor terá 
direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 93. Para amamentar o próprio filho, até a idade de 6 (seis) 
meses, a servidora lactante terá direito, durante a jornada de traba-
lho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em 2 (dois) 
períodos de meia hora.

Art. 94. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de 
criança de até 1 (um) ano de idade serão concedidos 120 (cento e 
vinte) dias de licença, para ajustamento do menor, a contar da data 
em que este chegar ao novo lar.

Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial de crian-
ça com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de que trata este artigo 
será de 30 (trinta) dias.

Art. 95. As licenças de que tratam esta Seção serão concedidas 
sem prejuízo da remuneração.

SEÇÃO XI
DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO

Art. 96. Será licenciado, com remuneração integral, o servidor 
acidentado em serviço.

Art. 97. Configura acidente em serviço o dano físico ou mental 
sofrido pelo servidor e que se relacione, mediata ou imediatamen-
te, com as atribuições do cargo exercido.

Art. 98. Equipara-se a acidente em serviço, para efeitos desta 
lei:

I - O fato ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa 
única, haja contribuído diretamente para a morte do servidor, para 
redução ou perda da sua capacidade para o serviço, ou produzido 
lesão que exija atenção médica na sua recuperação;

II - O dano sofrido pelo servidor no local e no horário do servi-
ço, em consequência de:

a) Ato de agressão ou sabotagem praticado por terceiro ou por 
outro servidor;

b) Ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de 
disputa relacionado com o serviço e que não constitua falta discipli-
nar do servidor beneficiário;

c) Ato de imprudência, negligência ou imperícia de terceiro ou 
de outro servidor;

d) Desabamento, inundação, incêndio e casos fortuitos ou de-
correntes de força maior.

III - A doença proveniente de contaminação acidental do servi-
dor no exercício de sua atividade;

IV - O dano sofrido em viagem a serviço da administração, inde-
pendentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo 
de propriedade do servidor, desde que autorizado pela sua chefia 
imediata.

Parágrafo único. Não é considerada agravação ou complicação 
de acidente em serviço a lesão que, resultante de acidente de outra 
origem, se associe ou se superponha às consequências do anterior.

Art. 99. O servidor acidentado em serviço que necessite de tra-
tamento especializado, recomendado por serviço médico, poderá 
ser atendido por instituição privada, à conta de recursos do Tesou-
ro, desde que inexistam meios adequados ao atendimento por ins-
tituição pública.

CAPÍTULO VII
DOS BENEFÍCIOS

SEÇÃO I
DA APOSENTADORIA (REVOGADO PELALEI Nº 653/2003)

ART. 100 (REVOGADO PELALEI Nº 653/2003)

SUBSEÇÃO I
DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE

Art. 101. Será aposentado por invalidez permanente o servidor 
que, estando em gozo de licença para tratamento de saúde ou por 
acidente em serviço, for considerado definitivamente incapacitado 
para o serviço público, por motivo de deficiência física, mental ou 
fisiológica.

Art. 102. A aposentadoria por invalidez permanente será pre-
cedida de licença para tratamento de saúde ou por acidente em 
serviço, por período não excedente a 24 (vinte e quatro) meses.

Parágrafo único. A concessão da aposentadoria dependerá da 
verificação da condição de incapacidade, mediante exame médico-
-pericial a cargo de serviço médico do Município e produzirá efeitos 
a partir da data da publicação do ato concessionário.

Art. 103. Em caso de doença grave que necessite de afasta-
mento compulsório, a aposentadoria por invalidez permanente 
independerá de licença para tratamento de saúde, desde que o re-
querimento seja embasado em laudo conclusivo da medicina espe-
cializada, ratificado pelo serviço médico do Município.

Parágrafo único. Consideram-se doenças graves que requerem 
afastamento compulsório, tuberculose ativa, hanseníase, alienação 
mental, neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no servi-
ço público, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 
grave, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), 




